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PACIENTE : RODRIGO MICHELIN (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. FURTO 
QUALIFICADO, INADMISSIBILIDADE DO HABEAS CORPUS 
COMO SUBSTITUTO DE RECURSO PRÓPRIO OU REVISÃO 
CRIMINAL. EXECUÇÃO. EXPEDIÇÃO DE MANDADO DE 
PRISÃO SEM PRÉVIA REALIZAÇÃO DE AUDIÊNCIA OU 
INTIMAÇÃO DO APENADO. EXISTÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. OBSERVÂNCIA DA 
RESOLUÇÃO CNJ N. 474/2022. VERIFICAÇÃO DE 
FLAGRANTE ILEGALIDADE. NÃO CONHECIMENTO DA 
IMPETRAÇÃO. CONCESSÃO DA ORDEM DE OFÍCIO.
I. CASO EM EXAME
1) Habeas corpus impetrado em favor de paciente condenado ao 
cumprimento de pena em regime semiaberto, objetivando evitar 
a permanência em regime prisional mais gravoso enquanto 
aguarda transferência para estabelecimento adequado. Alega-se 
violação da Súmula vinculante 56 do Supremo Tribunal Federal 
(STF) e da Resolução n. 474/2022 do Conselho Nacional de 
Justiça (CNJ), sob o argumento de que deveria haver intimação 
prévia antes da expedição de mandado de prisão.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2) Há duas questões em discussão: (i) definir se o habeas 
corpus pode ser admitido como substituto de recurso próprio ou 
revisão criminal; e (ii) verificar a existência de flagrante 
ilegalidade no ato impugnado, apta a justificar a concessão da 
ordem de ofício.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3) A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (STJ) e do 
Supremo Tribunal Federal (STF) veda o uso do habeas corpus 
como substitutivo de recurso próprio ou revisão criminal, a fim de 
preservar a finalidade constitucional do writ, que é a proteção da 
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liberdade em casos de flagrante ilegalidade ou abuso de poder.
4) A concessão de habeas corpus de ofício é admitida apenas 
em situações excepcionais, quando há manifesta ilegalidade ou 
constrangimento ilegal evidente, o que não se verifica no caso 
concreto.
5) A Corte de origem constatou a inexistência de qualquer 
irregularidade na expedição do mandado de prisão, uma vez que 
o paciente já possui vaga disponível para o cumprimento da 
pena em regime semiaberto, afastando-se, assim, a alegação de 
violação da Súmula Vinculante 56.
6) Ocorre que o entendimento deste Tribunal Superior vêm se 
consolidando no sentido de ser imprescindível a prévia intimação 
do apenado para fins de início voluntário da reprimenda, sendo 
descabida a expedição de mandado de prisão diretamente, 
como ocorreu no presente caso. Precedentes.
IV. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. ORDEM 
CONCEDIDA DE OFÍCIO, PARA DETERMINAR QUE O JUIZ 
COMPETENTE PROCEDA PREVIAMENTE À INTIMAÇÃO DO 
PACIENTE.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, não conhecer do pedido e conceder "Habeas Corpus" de 
ofício, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik e Messod Azulay 
Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.

 
                    Brasília, 05 de dezembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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HABEAS CORPUS Nº 853807 - SP (2023/0329845-1)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADOS : RAPHAEL CAMARÃO TREVIZAN - DEFENSOR PÚBLICO - AC004256

DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : RODRIGO MICHELIN (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. FURTO 
QUALIFICADO, INADMISSIBILIDADE DO HABEAS CORPUS 
COMO SUBSTITUTO DE RECURSO PRÓPRIO OU REVISÃO 
CRIMINAL. EXECUÇÃO. EXPEDIÇÃO DE MANDADO DE 
PRISÃO SEM PRÉVIA REALIZAÇÃO DE AUDIÊNCIA OU 
INTIMAÇÃO DO APENADO. EXISTÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. OBSERVÂNCIA DA 
RESOLUÇÃO CNJ N. 474/2022. VERIFICAÇÃO DE 
FLAGRANTE ILEGALIDADE. NÃO CONHECIMENTO DA 
IMPETRAÇÃO. CONCESSÃO DA ORDEM DE OFÍCIO.
I. CASO EM EXAME
1) Habeas corpus impetrado em favor de paciente condenado ao 
cumprimento de pena em regime semiaberto, objetivando evitar 
a permanência em regime prisional mais gravoso enquanto 
aguarda transferência para estabelecimento adequado. Alega-se 
violação da Súmula vinculante 56 do Supremo Tribunal Federal 
(STF) e da Resolução n. 474/2022 do Conselho Nacional de 
Justiça (CNJ), sob o argumento de que deveria haver intimação 
prévia antes da expedição de mandado de prisão.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2) Há duas questões em discussão: (i) definir se o habeas 
corpus pode ser admitido como substituto de recurso próprio ou 
revisão criminal; e (ii) verificar a existência de flagrante 
ilegalidade no ato impugnado, apta a justificar a concessão da 
ordem de ofício.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3) A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (STJ) e do 
Supremo Tribunal Federal (STF) veda o uso do habeas corpus 
como substitutivo de recurso próprio ou revisão criminal, a fim de 
preservar a finalidade constitucional do writ, que é a proteção da 
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liberdade em casos de flagrante ilegalidade ou abuso de poder.
4) A concessão de habeas corpus de ofício é admitida apenas 
em situações excepcionais, quando há manifesta ilegalidade ou 
constrangimento ilegal evidente, o que não se verifica no caso 
concreto.
5) A Corte de origem constatou a inexistência de qualquer 
irregularidade na expedição do mandado de prisão, uma vez que 
o paciente já possui vaga disponível para o cumprimento da 
pena em regime semiaberto, afastando-se, assim, a alegação de 
violação da Súmula Vinculante 56.
6) Ocorre que o entendimento deste Tribunal Superior vêm se 
consolidando no sentido de ser imprescindível a prévia intimação 
do apenado para fins de início voluntário da reprimenda, sendo 
descabida a expedição de mandado de prisão diretamente, 
como ocorreu no presente caso. Precedentes.
IV. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. ORDEM 
CONCEDIDA DE OFÍCIO, PARA DETERMINAR QUE O JUIZ 
COMPETENTE PROCEDA PREVIAMENTE À INTIMAÇÃO DO 
PACIENTE.

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos (fls. 123-124):

Trata-se de habeas corpus com pedido de liminar impetrado em favor 
de RODRIGO MICHELIN em que se aponta como autoridade coatora 
o TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
(HC 2197228-46.2023.8.26.0000).

O paciente foi condenado às penas de 2 anos e 4 meses de reclusão, 
além do pagamento de 11 dias-multa, por infração ao art. 155, § 4º, II, 
do Código Penal; de 2 meses e 21 dias de detenção, além do 
pagamento de 12 dias-multa, por infração ao art. 329, caput, do 
Código Penal; e de 5 meses e 12 dias de detenção, por infração ao art. 
129, § 12, do Código Penal. Foi fixado o regime semiaberto e 
determinada a expedição do mandado de prisão, em caso de 
haver vaga em estabelecimento prisional adequado.

A Corte de origem indeferiu a ordem de habeas corpus (e-STJ fls. 108-
112).

A defesa alega:

a) "o juízo singular decidiu sobre a expedição do mandado de 
prisão sem possibilitar a manifestação da Defensoria Pública. 
Assim, a decisão proferida está em desacordo com o princípio 
da ampla defesa e do contraditório" (e-STJ fl. 4); 

b) "a ordem de prisão só pode ser emitida após a intimação do 
sentenciado e se a Autoridade Penitenciária puder disponibilizar 
vaga para o cumprimento da pena" (e-STJ fl. 7);

c) "a SAP indicou apenas genericamente que será 
disponibilizada vaga para o cumprimento de pena em regime 
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semiaberto. Não foi sequer indicado se existe atualmente 
alguma vaga ou não. Também não foi especificado em qual 
unidade penitenciária a vaga estaria disponível" (e-STJ fl. 7);

d) "o relatório anexo, elaborado pelo Núcleo Especializado de 
Situação Carcerária da Defensoria Pública do Estado de São 
Paulo, a partir das informações oficiais fornecidas pela própria 
SAP, aponta a absoluta inexistência de vagas em regime 
semiaberto no sistema carcerário paulista" (e-STJ fl. 7); e

e) "deve ser deferida a prisão domiciliar (com ou sem 
monitoramento eletrônico) até que seja realmente disponibilizada 
vaga para o paciente, indicando-se a unidade prisional em que a 
pena será cumprida e intimando-o pessoalmente para dar início 
ao cumprimento da pena" (e-STJ fl. 8).

Requer, liminar e definitivamente, deferimento da ordem para "reformar 
a ordem de prisão, com a expedição de contramandado ou alvará de 
soltura, e deferir a prisão domiciliar até que seja disponibilizada vaga 
para o paciente" (e-STJ fl. 9).

É o relatório.

O impetrante alega, no presente habeas corpus, a existência de 
constrangimento ilegal, consistente na expedição de mandado de prisão em 
decorrência de condenação definitiva em regime a respeito do qual não há vaga, 
sendo imperativa a colocação do paciente em prisão domiciliar.

A liminar foi indeferida, as informações foram prestadas e o parecer do 
Ministério Público Federal é pela denegação do habeas corpus (fls. 179-182).

É o relatório.

VOTO

A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do col. Pretório Excelso, sedimentou orientação no sentido de não 
admitir habeas corpus em substituição a recurso próprio, situação que implica o não 
conhecimento da impetração, ressalvados casos excepcionais em que configurada 
flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal, sendo possível a concessão 
da ordem de ofício.

"Diante da utilização crescente e sucessiva do habeas corpus, o 
Superior Tribunal de Justiça passou a acompanhar a orientação do 
Supremo Tribunal Federal, no sentido de ser inadmissível o emprego 
do writ como sucedâneo de recurso ou revisão criminal, a fim de que 
não se desvirtue a finalidade dessa garantia constitucional, sem olvidar 
a possibilidade de concessão da ordem, de ofício, nos casos de 
flagrante ilegalidade" (HC n. 602.425/SC, relator Ministro Reynaldo 
Soares da Fonseca, Terceira Seção, julgado em 10/3/2021, DJe de 
6/4/2021.)

O entendimento é de elevada importância, porquanto deve-se utilizá-lo 
para preservar a real utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a proteção 
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da liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou abuso de poder, 
garantindo a necessária celeridade no seu julgamento.

A concessão de ofício da ordem, nos termos dos arts. 647-A e 654, § 2º, 
do Código de Processo Penal, depende da existência de flagrante ilegalidade, o que 
passo a analisar.

Sobre  a controvérsia posta no presente habeas corpus, assim dispôs a 
Corte de origem (fls. 111-112-grifei):

Impõe-se a denegação da presente impetração.

Importa considerar, de início, a inexistência de demonstração de 
qualquer circunstância que pudesse conferir contornos de ilegalidade à 
situação do paciente, de modo a justificar o reconhecimento de coação 
ilegal, nos termos do art. 648, do Cód. de Proc. Penal.

Não se demonstrou, concretamente, de plano, como era de rigor, 
irregularidade na expedição do mandado de prisão do paciente, que, 
pelo que verte dos autos, decorre de condenação definitiva.

Neste sentido, insta consignar que o pleito deduzido visa evitar 
que o paciente permaneça em regime prisional mais gravoso, 
aguardando a transferência para o cumprimento da pena em 
regime adequado, fixado em sede de condenação definitiva.

Importa considerar, a propósito, que não há que se falar, neste 
aspecto, na violação do Resolução 474/2022, do Conselho 
Nacional de Justiça, como, inclusive, bem anotado na r. decisão 
que determinou a expedição do mandado de prisão, na qual está 
anotada a informação de que há vaga no regime semiaberto (fl. 
88).

Desta forma, verifica-se, ainda, que não há que se falar em 
violação do enunciado da Súmula Vinculante 56, também 
devidamente considerada em primeiro grau de jurisdição.

Há que se observar, finalmente, que não há informações sobre o 
cumprimento do mandado de prisão.

Não se vislumbra, portanto, ilegalidade flagrante ou teratologia a ser 
corrigida por meio do presente writ.

Considero que os elementos apresentados pelas instâncias ordinárias 
são inidôneos e se encontram em contraste com a jurisprudência desta Corte de 
Justiça, de forma que existente o constrangimento ilegal.

Com efeito, o entendimento deste Tribunal Superior vêm se 
consolidando no sentido de ser imprescindível a prévia intimação do apenado para 
fins de início voluntário da reprimenda, sendo descabida a expedição de mandado de 
prisão diretamente, como ocorreu no presente caso.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. CONDENAÇÃO EM 
REGIME INICIAL SEMIABERTO. TRÂNSITO EM JULGADO. GUIA DE 
RECOLHIMENTO DEFINITIVA. EXPEDIÇÃO DE MANDADO DE 

Documento eletrônico VDA44787590 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 05/12/2024 13:01:35
Código de Controle do Documento: e284d587-6f8f-40a1-b69f-092081a1b67b



PRISÃO. DESNECESSIDADE. RESOLUÇÃO N. 474/CNJ. 
INTIMAÇÃO PRÉVIA. ORDEM CONCEDIDA.

1. Conforme a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, o início 
do cumprimento da pena privativa de liberdade ocorre, a teor dos arts. 
674 do CPP e 105 da LEP, com o recolhimento do sentenciado à 
prisão e a expedição da respectiva guia de execução, salvo em 
situações excepcionais, nas quais fique demonstrado que a prisão do 
sentenciado possa vir a ser excessivamente gravosa.

2. O Conselho Nacional de Justiça, em 9/9/2022, aprovou a 
Resolução n. 474, que alterou o art. 23 da Resolução n. 417 do 
Conselho Nacional de Justiça - CNJ, prevendo a possibilidade da 
intimação da pessoa condenada, nos casos em que estabelecidos 
os regimes semiaberto ou aberto, previamente à expedição de 
mandado de prisão.

3. Tendo sido demonstrado que o paciente foi condenado a 5 
anos e 4 meses, em regime inicial semiaberto, e que este cumpriu 
cerca de 25% da pena aplicada, considerando-se o tempo de 
custódia cautelar, de 25/7/2020 até 6/10/2021, e a remição de pena 
em 69 dias, não se revela razoável a imediata expedição de 
mandado de prisão após o trânsito em julgado, mas sim a 
intimação prévia do apenado para iniciar o cumprimento da pena, 
nos termos estabelecidos na Resolução n. 474/CNJ.

4. Agravo regimental provido para conceder o habeas corpus, 
determinando a expedição de guia de execução definitiva pelo Juízo 
de Execução, independentemente do prévio recolhimento do paciente 
à prisão.

(AgRg no HC n. 764.065/SP, relator Ministro Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do Tjdft), Sexta Turma, julgado em 
26/6/2023, DJe de 28/6/2023, grifei)

 

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. DETRAÇÃO. RÉU REINCIDENTE. PERÍODO DE PENA 
CUMPRIDO QUE NÃO TERIA O CONDÃO DE ALTERAR O REGIME 
PRISIONAL. EVENTUAL CUMPRIMENTO DA PENA A SER 
APRECIADO PELO JUÍZO DA EXECUÇÃO. RESOLUÇÃO 474/2022 
DO CNJ QUE POSSIBILITA AO CONDENADO À PENA PRIVATIVA 
DE LIBERDADE, EM REGIME INICIAL ABERTO OU SEMIABERTO, 
SUA INTIMAÇÃO PARA O INÍCIO DO CUMPRIMENTO DE PENA, 
ANTES DA EXPEDIÇÃO DE MANDADO DE PRISÃO. AGRAVO NÃO 
PROVIDO. HABEAS CORPUS CONCEDIDO, DE OFÍCIO, COM 
DETERMINAÇÃO AO JUÍZO DA EXECUÇÃO.

1. O entendimento adotado pelo Tribunal de origem se alinha à diretriz 
desta Corte Superior, uma vez que o regime prisional semiaberto foi 
imposto ao ora agravante por força da reincidência, de modo que a 
detração penal não impo rtaria alteração do meio prisional. Outrossim, 
questões relacionadas à progressão de regime ou mesmo ao alegado 
cumprimento da pena deverão ser objeto de análise junto ao juízo da 
execução.

2. De todo modo, vale destacar que o Conselho Nacional de Justiça 
editou a Resolução n. 474/2022, que modifica o art. 23 da Resolução 
n. 417/2021, a fim de possibilitar ao condenado à pena privativa de 
liberdade, em regime inicial semiaberto ou aberto, sua intimação para 
início do cumprimento de pena, antes da expedição de mandado de 
prisão.

3. Assim, o sentenciado deverá ser intimado para dar início ao 
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cumprimento da reprimenda, com consequente expedição da guia de 
execução definitiva, sem a exigência de seu prévio recolhimento à 
prisão.

4. Agravo regimental não provido. Concedido habeas corpus, de ofício, 
a fim de determinar ao Juízo da Execução que aprecie a alegação de 
cumprimento integral da pena e, se o caso, intime o sentenciado para 
início do cumprimento de sua reprimenda, de acordo com o art. 23 da 
Resolução n. 417/2021 do CNJ, alterado pela Resolução n. 474/2022 
do CNJ, sem necessidade de prévio recolhimento ao cárcere.

(AgRg no REsp n. 2.059.460/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, 
Quinta Turma, julgado em 14/8/2023, DJe de 16/8/2023.)

Dessa forma, não conheço do habeas corpus. Contudo, concedo a 
ordem de ofício, para determinar ao Juízo da execução competente a prévia 
intimação do paciente, expedindo-se de imediato contramandado de prisão ou, se for 
o caso, alvará de soltura, com eventual apreciação quanto à possibilidade de prisão 
domiciliar.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2023/0329845-1 HC 853.807 / SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00033038620238260496  15000681920198260612  20852242019  
21972284620238260000  33038620238260496

EM MESA JULGADO: 03/12/2024

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ROBERTO DOS SANTOS FERREIRA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 RAPHAEL CAMARÃO TREVIZAN - DEFENSOR PÚBLICO - AC004256
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : RODRIGO MICHELIN (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal e de Medidas Alternativas - Pena 
Privativa de Liberdade

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido e concedeu "Habeas 
Corpus" de ofício, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik e Messod 
Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Messod Azulay Neto.Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.
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